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Recursos Especial e Extraordinário Criminais nº 0038600-
53.2021.8.19.0001  
Recorrente: Jean Gabriel De Souza Cruz 
Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 

   
DECISÃO 

 
  

Trata-se de recursos especial e extraordinário, 
tempestivos, com fundamento no artigo 105, inciso III, 
alíneas “a”, e 102, III, “d”, da Constituição da 
República, interpostos em face do acórdão da 6ª Câmara 
Criminal, assim ementado (fls. 744/765): 

 
“APELAÇÃO CRIMINAL – ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES, EM CONCURSO FORMAL – 
JUÍZO DE CENSURA PELO ARTIGO 157, §2º, 
INCISOS II E V E §2º-A, INCISO I, DO 
CÓDIGO PENAL, E DO ARTIGO 244-B, §2º, DA 
LEI 8.069/90, AMBOS N/F DO ARTIGO 70, 1ª 
PARTE, DO CÓDIGO PENAL – PLEITO DEFENSIVO 
QUE OBJETIVA A ABSOLVIÇÃO DO APELANTE, 
ANTE A FRAGILIDADE PROBATÓRIA QUANTO À 
AUTORIA. SUBSIDIARIAMENTE, BUSCA A REVISÃO 
DA DOSIMETRIA – A MATERIALIDADE RESTOU 
DEMONSTRADA PELO REGISTRO DE OCORRÊNCIA 
(PD. 09), PELOS AUTOS DE ENTREGA (PD. 40 E 
43), PELO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE E 
AUTO DE APREENSÃO DE ADOLESCENTE (PD. 49), 
PELO LAUDO DE EXAME EM ARMA DE FOGO (PD. 
289), E LAUDO DE NECRÓPSIA, REFERENTE AO 
COAGENTE Apelação criminal: 0038600-
53.2021.8.19.0001 Sexta Câmara Criminal 2 
QUE FALECEU (PD. 276/279) – NO TOCANTE À 
AUTORIA, RESTOU SUFICIENTEMENTE COMPROVADA 
PELA PROVA ORAL PRODUZIDA NA FASE 
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INVESTIGATIVA E RATIFICADA EM JUÍZO – 
FINDA A INSTRUÇÃO CRIMINAL, MORMENTE 
FRENTE À PROVA ORAL COLHIDA, RESTOU 
COMPROVADA A PRÁTICADELITIVA EM RELAÇÃO AO 
APELANTE, EIS QUE A VÍTIMA RELATA TODA A 
DINÂMICA DELITIVA, DETALHANDO A ATUAÇÃO DE 
CADA UM DOS AUTORES DO ROUBO – ALÉM DISSO, 
DESTACA-SE QUE O RECORRENTE SE INSERE NO 
FATO, O QUE É CORROBORADO PELOS 
DEPOIMENTOS PRESTADOS PELOS POLICIAIS 
MILITARES, QUE REALIZARAM A SUA PRISÃO EM 
FLAGRANTE – IMPERIOSA A MANUTENÇÃO DO 
JUÍZO DE CENSURA PELO ARTIGO 157, §2º, 
INCISOS II E V, E §2º-A, INCISO I, DO 
CÓDIGO PENAL, E DO ARTIGO 244-B, §2º, DA 
LEI 8.069/90, NA FORMA DO ARTIGO 70, 
PRIMEIRA PARTE, DO CÓDIGO PENAL – CAUSAS 
DE AUMENTO RELATIVAS AO EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO, E CONCURSO DE PESSOAS QUE SÃO 
MANTIDAS, EIS QUE O REVÓLVER, DE CALIBRE 
.38, COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA, APREENDIDO E 
DEVIDAMENTE PERICIADO, POSSUI CAPACIDADE 
DE PRODUZIR DISPAROS, CONSOANTE LAUDO 
PERICIAL À PD. 289, RESTANDO, AINDA, 
COMPROVADO QUE O APELANTE, O ADOLESCENTE E 
O COMPARSA FALECIDO PRATICARAM AS CONDUTAS 
DESCRITAS NA DENÚNCIA, EM COMUNHÃO DE 
AÇÕES E DESÍGNIOS – Apelação criminal: 
0038600-53.2021.8.19.0001 Sexta Câmara 
Criminal 3 MANTIDA, AINDA, A QUALIFICADORA 
REPRESENTADA PELA PRIVAÇÃO DA LIBERDADE DA 
VÍTIMA, QUE, NA HIPÓTESE, ESTEVE SOB O 
DOMÍNIO DO APELANTE DURANTE LAPSO TEMPORAL 
SUPERIOR AO QUESERIA NECESSÁRIO À 
PERPETRAÇÃO DA SUBTRAÇÃO PRETENDIDA, E À 
CONSUMAÇÃO DO FATO PENAL – DOSIMETRIA QUE 
MERECE REPAROS. - CRIME DE ROUBO MAJORADO: 
NA 1ª FASE, ACOLHENDO O TRAZIDO PELO 
EMINENTE DESEMBARGADOR REVISOR, DES. 
FERNANDO ANTONIO DE ALMEIDA, A PENA-BASE 
FOI MAJORADA EM 4 (QUATRO) ANOS E 9 (NOVE) 
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MESES E 18 (DEZOITO) DIAS DE RECLUSÃO E 12 
(DOZE) DIASMULTA, SENDO CONSIDERADOS, PELO 
MAGISTRADO, A RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA 
VÍTIMA E O CONCURSO DE PESSOAS COMO 
CIRCUNSTÂNCIAS NEGATIVAS DO CRIME; O QUE É 
ARREDADO, EIS QUE TAL FUNDAMENTAÇÃO É 
INIDÔNEA, NA MEDIDA EM QUE, NA REALIDADE, 
CORRESPONDEM ÀS CAUSASDE AUMENTO DE PENA 
DO DELITO DE ROUBO – DIANTE DO REGRAMENTO 
PREVISTO NO PARÁGRAFOÚNICO DO ARTIGO 68 DO 
CP, E, EM RAZÃO DA CAUSA DE AUMENTO MAIS 
GRAVOSA, RELATIVA À ARMA DE FOGO, TER SIDO 
CONSIDERADA NA TERCEIRA FASE, A PENA-BASE 
É RETIDA NO MÍNIMO, EM 4 (QUATRO) ANOS DE 
RECLUSÃO E 10 (DEZ) DIAS-MULTA – NA 2ª 
FASE, INEXISTÊNCIA DE AGRAVANTE E/OU 
ATENUANTE, SENDO A PENA 
INTERMEDIÁRIAMANTIDA NA BASILAR – NA 3ª 
FASE, CONSIDERANDO O EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO, E AS DEMAIS MAJORANTES, ALÉM DO 
CONTIDO NO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 68 DO 
CP, É MAJORADA EM 2/3, A PENA É 
REDIMENSIONADA EM 6 (SEIS) ANOS E 8 (OITO) 
MESES DE RECLUSÃO E 16 (DEZESSEIS) DIAS- 
MULTA. CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES: NA 1 
ª FASE, A PENA SEGUE RETIDA NO MÍNIMO, EM 
1 (UM) ANO DE RECLUSÃO – INEXISTÊNCIA DE 
AGRAVANTE E/OU ATENUANTE, NA 2ª FASE – NA 
3ª FASE, FOI CONSIDERADA A CAUSA DE 
AUMENTO PREVISTA NO §2º DO ART. 244-B DA 
LEI 8.069/90, SENDO O CRIME DE ROUBO 
MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO E 
RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DA VÍTIMA HEDIONDO. 
TRATANDO-SE DE CIRCUNSTÂNCIA OBJETIVA, 
MANTIDO O AUMENTO DE 1/3, SENDO A PENA 
FIXADA EM 1 (UM) ANO E 4 (QUATRO) MESES DE 
RECLUSÃO – FACE AO CONCURSO FORMAL, 
APLICA-SE A PENA DO DELITO MAIS GRAVE, 
MAJORADA NO PATAMAR DE 1/6, SENDO A PENA 
DEFINITIVA APLICADA EM 7 (SETE) ANOS, 9 
(NOVE) MESES E 10 (DEZ) DIAS DE RECLUSÃO, 
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E AO PAGAMENTO DE 18 (DEZOITO) DIAS-MULTA 
– REGIME QUE SE ALTERA PARA O SEMIABERTO, 
ANTE O QUANTITATIVO DA PENA E A 
PRIMARIEDADE DO APELANTE. À UNANIMIDADE, 
FOI DADO PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO 
DEFENSIVO, PARA, MANTIDA A CONDENAÇÃO NOS 
CRIMES DE ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES, REDUZIR A PENA-BASE NO 
MÍNIMOLEGAL, QUANTO AO ROUBO, EM 
OBSERVÂNCIA AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 68 
DO CP, REDIMENSIONANDO A REPRIMENDA 
DEFINITIVA EM 7 (SETE) ANOS, 9 (NOVE) 
MESES E 10 (DEZ) DIAS DE RECLUSÃO, E AO 
PAGAMENTO DE 18 (DEZOITO) DIAS-MULTA. 
REGIME QUE SE MODIFICA PARA O SEMIABERTO.” 

 

Embargos de Declaração desprovidos às fls. 
801/806. 

 
Inconformado, o recorrente interpôs recurso 

especial, alegando violação ao artigo 25 do Código Penal, 
sustentando legítima defesa, bem como artigo 157, 2º-A, do 
CP, requerendo o afastamento da causa de aumento do 
emprego de arma de fogo. Requer, ainda, a absolvição por 
fragilidade probatória (fls. 815/830).  

 
Interpôs, ainda, recurso extraordinário, 

requerendo a absolvição, sob o argumento de insuficiência 
probatória, e, subsidiariamente, pugnou pela redução da 
pena-base, pelo afastamento da causa de aumento relativa 
ao emprego da arma de fogo e pela incidência de apenas uma 
das causas de aumento (fls. 831/846).  

 
As contrarrazões foram apresentadas às fls. 

855/868 e 869/884. 
 
É o relatório. Decido. 
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RECURSO ESPECIAL 
 
O acórdão, soberano na análise dos fatos, 

assentou o entendimento de que o suporte probatório 
coligido nos autos, especialmente as provas orais e 
técnicas produzidas sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa, constituem-se em elementos caracterizadores 
do crime de roubo e corrupção de menores.   

Assim, foi mantida a condenação nos crimes de 
roubo majorado e corrupção de menores, e reduzida a pena-
base no mínimo legal, quanto ao roubo, redimensionando a 
reprimenda definitiva em 7 (sete) anos, 9 (nove) meses e 
10 (dez) dias de reclusão, e ao pagamento de 18 (dezoito) 
dias-multa e modificando-se o regime para o semiaberto. 

Para a modificação da conclusão a que chegou o 
Colegiado, conforme pretende o recorrente, seria 
necessário o reexame dos fatos e provas produzidos no 
processo, o que não é permitido às instâncias superiores, 
que atuam apreciando apenas questões de direito 
infraconstitucional e/ou constitucional. A jurisprudência 
é pacífica a respeito, impondo-se observar os verbetes nº 
279 e 07, das Súmulas do STF e STJ, respectivamente, que 
vedam o reexame de fatos e/ou de provas. Neste diapasão: 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO.CONDENAÇÃO. 
PROVAS JUDICIALIZADAS. REVISÃO. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7. AGRAVO IMPROVIDO. 1. 
Inexiste violação do art. 155 do Código de 
Processo Penal se observado o princípio do 
livre convencimento motivado, em que o 
magistrado pode formar sua convicção 
ponderando as provas que desejar, tendo a 
instância ordinária se utilizado sobretudo 
das produzidas sob o crivo do 
contraditório. 2. Concluindo-se pela 
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autoria e materialidade delitiva, a 
alteração do julgado, para fins de 
absolvição por fragilidade probatória, 
necessitaria de revolvimento de provas, o 
que não se admite a teor da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental improvido.” (AgRg no 
AREsp 1620044/PA, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2020, DJe 05/08/2020, g.n.). 

Com relação à dosimetria da pena, a leitura do 
acórdão impugnado revela que o entendimento adotado se 
encontra em perfeita harmonia com a orientação pacificada 
das instâncias superiores, não ensejando acesso às vias 
excepcionais, o que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ: 

“Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida”.  
 

Neste sentido: 
 

“RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
MAJORADO E ESTUPRO MEDIANTE VIOLÊNCIA 
REAL. AGRAVO INTERPOSTO EM RAZÃO DA 
ADMISSIBILIDADE PARCIAL DO RECURSO 
ESPECIAL.NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DAS SÚMULAS 292 E 528, AMBAS DO 
STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. INADMISSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, 226, 396 E 396-A, 
TODOS DO CPP; 59 E 225, AMBOS DO CP. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. CONDENAÇÃO FUNDADA 
EM OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. MERA 
IRREGULARIDADE.DECADÊNCIA DO DIREITO DE 
QUEIXA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
608/STF.CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA 
REAL. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DAS 
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ABERTURA 
DE VISTA PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS 
MANIFESTAÇÃO DEFENSIVA SOBRE O ADITAMENTO 
À DENÚNCIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. TESE DE 
FRAGILIDADE PROBATÓRIA APTA A SUSTENTAR A 
CONDENAÇÃO. VIA IMPRÓPRIA. NECESSIDADE DE 
EXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENABASE. 
SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE CARÊNCIA DE 
PROPORCIONALIDADE E DE 
RAZOABILIDADE.VERIFICAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISCRICIONARIEDADE DO JUÍZO.PRECEDENTES. 
1. (...) 8. A pretensão relativa ao 
reexame do mérito da condenação proferida 
pelo Tribunal a quo, ao argumento de 
ausência de suporte fático, nos termos 
expostos no recurso em exame, não encontra 
amparo na via eleita. É que, para acolher-
se a pretensão de absolvição, seria 
necessário o reexame aprofundado do 
conjunto fático-probatório, providência 
incabível na via estreita do recurso 
especial, em função do óbice constante na 
Súmula 7/STJ. 9. Razão não assiste à 
defesa, quanto ao argumento de 
desproporcionalidade na exasperação dada à 
pena-base, notadamente em função da 
discricionariedade inerente aos juízos 
ordinários na valoração das circunstâncias 
judiciais. 10. A confecção da dosimetria 
da pena não é uma operação matemática, e 
nada impede que o magistrado fixe a pena-
base muito além do mínimo legal, ainda que 
tenha valorado tão somente uma 
circunstância judicial, desde que haja 
fundamentação idônea e bastante para tanto 
(STF: RHC n. 101.576, Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, Public.14/8/2012). 11. 
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Agravo em recurso especial não conhecido e 
recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, desprovido.” (REsp 
1853401/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
25/08/2020, DJe 04/09/2020, g.n.)  

 
O recorrente requer o afastamento da causa 

especial de aumento de pena relativa ao emprego de arma de 
fogo. Contudo, o entendimento exarado no decisum se 
coaduna ao das Cortes Superiores. Veja-se: 

 
“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ART. 14, 
CAPUT, DO ESTATUTO DO DESARMAMENTO. CRIME 
DE MÃO PRÓPRIA. CONCURSO DE PESSOAS. POSSE 
COMPARTILHADA. PLURALIDADE DE AGENTES. 
ATUAÇÃO CONJUNTA NA CONDUTA TÍPICA. 
UNIDADE DE DESÍGNIOS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.  
(...) II - In casu, as instâncias 
ordinárias decidiram que ambos os corréus 
adquiriram, portavam e transportavam 
conjuntamente arma de fogo de uso 
permitido sem autorização legal e em 
desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, com unidade de desígnios e 
ampla liberdade no emprego do artefato 
bélico.  
III - Extrai-se da redação do art. 14, 
caput, do Estatuto do Desarmamento que não 
se exige, no crime de porte de arma de uso 
permitido, condição especial do sujeito 
ativo ou que a conduta seja praticada 
pessoal e exclusivamente por um único 
agente para o aperfeiçoamento da figura 
delitiva. Cuida-se, no caso, de crime 
unissubjetivo, que, embora possa ser 
praticado pelo agente individualmente, não 
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é refratário ao concurso eventual de 
pessoas.  
IV - Assim, comprovada a existência de 
pluralidade de agentes que atuaram 
conjuntamente na realização de uma única e 
mesma conduta típica - compra, posse 
compartilhada e transporte do artefato -, 
com identidade de propósitos e divisão dos 
atos de execução, os quais dispunham, 
ambos, de ampla liberdade em eventual 
emprego da arma de fogo - que se 
encontrava no interior de veículo ocupado 
por eles -, preenchidos estão os 
requisitos para o reconhecimento do 
concurso de pessoas na modalidade 
coautoria, não havendo que se falar em 
constrangimento ilegal no v. acórdão 
impugnado. Habeas corpus não conhecido.”  
(HC 477.765/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/02/2019, DJe 19/02/2019, g.n.).  
 

“PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO. 
MAJORANTE DO ART. 157, §2º, I, DO CÓDIGO 
PENAL - CP. INCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 
APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA. PALAVRA DA 
VÍTIMA. ELEMENTO DE CONVICÇÃO. 
POTENCIALIDADE LESIVA. ÔNUS DA DEFESA. ART. 
156 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 
a incidência da majorante do art. 157, §2-A, 
I, do CP prescinde da apreensão e perícia da 
arma, notadamente quando comprovada pela 
palavra da vítima, cabendo ao imputado 
demonstrar que o artefato é desprovido de 
potencialidade lesiva, nos termos do art. 
156 do Código de Processo Penal. 2. Agravo 
regimental desprovido.”  
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(AgRg no AREsp n. 2.076.555/RS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022, 
g.n.)   

  

  

“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. 
DOSIMETRIA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA DO 
ARTEFATO. MAJORANTE MANTIDA. CÚMULO DE 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 68 DO CP NÃO 
CARACTERIZADA. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
PROPORCIONALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO(...)  

3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal 
de Justiça, por ocasião do julgamento dos 
Embargos de Divergência n. 961.863/RS, 
firmou o entendimento de que é despicienda a 
apreensão e a perícia da arma de fogo, para 
a incidência da majorante do § 2º, I, do 
art. 157 do CP, quando existirem, nos autos, 
outros elementos de prova que evidenciem a 
sua utilização no roubo, como na hipótese, 
em que há farta comprovação testemunhal 
atestando o seu emprego(...) 7. Writ não 
conhecido.”  

(HC 620.723/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, 
DJe 18/12/2020, g.n.).  

  

O presente recurso também não poderia ser 
admitido quanto ao fundamento de dissídio jurisprudencial. 

  
A Corte Superior consolidou a orientação de que a 

interposição do recurso especial pela alínea “c” exigiria 
do recorrente a comprovação da alegada divergência, 
cabendo ao mesmo colacionar os precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, com a devida 
certidão ou cópia dos paradigmas, autenticada ou de 
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repositório oficial, comparando analiticamente os acórdãos 
confrontados, nos termos previstos no artigo 1029, §§1º e 
2o, do Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento 
Interno do STJ.  

 
Acrescenta que, à demonstração do dissídio 

jurisprudencial se impõe indispensável avaliar se as 
soluções encontradas pelo v. acórdão recorrido e pelos 
paradigmas selecionados teriam por base idênticas 
premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas 
similitude de circunstâncias. O recorrente não se 
desincumbiu do ônus que lhe competia.  

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
 
Em sede de admissibilidade de recurso, necessária 

a verificação da regularidade formal da interposição, a 
qual deve conter a exposição do fato e do direito, a 
demonstração do cabimento do recurso, as razões e o 
pedido, nos termos do art. 1.029, e incisos, do CPC.  

 
Da leitura das razões recursais percebe-se que o 

recorrente, em seu recurso extraordinário, mencionou 
apenas artigos infraconstitucionais, não indicando qual 
artigo constitucional o acórdão teria violado, não 
atendendo, pois, ao comando do artigo 321, do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal. 

 
Não se deve confundir apego excessivo à forma com 

a escorreita aplicação da lei, impondo-se perceber a 
equidistância do órgão judicante, no que, consideradas as 
partes, imprime tratamento igualitário na rigorosa 
apreciação dos pressupostos de regularidade formal dos 
recursos de natureza excepcional.  
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O inconformismo sistemático, manifestado em 
recurso carente de fundamentos relevantes, que não 
demonstre como o acórdão recorrido teria ofendido a 
Constituição Federal e que nada acrescente à compreensão e 
ao desate da quaestio iuris, não atende aos pressupostos 
de regularidade formal dos recursos de natureza 
excepcional e impede a exata compreensão da controvérsia, 
circunstâncias que atraem a incidência da Súmula 284 do 
STF. Nesse sentido:  

 
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR 
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. MINORANTE. FRAÇÃO FUNDAMENTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A 
ausência de indicação do dispositivo de 
lei federal supostamente contrariado na 
instância ordinária caracteriza 
deficiência na fundamentação, o que 
dificulta a compreensão da controvérsia, 
atraindo a incidência da Súmula n. 284 do 
STF. 
2. O modus operandi do delito é fundamento 
idôneo para a aplicação da causa especial 
de diminuição prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei de Drogas no patamar de 1/4. 
3. Agravo regimental não provido”. 
(AgInt no REsp 1393902/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017) 
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À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR os 
recursos especial e extraordinário. 

 
Publique-se.  

 
Desembargadora SUELY LOPES MAGALHÃES 

Segunda Vice-Presidente 
(Documento datado e assinado digitalmente) 
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